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Grupo diz que débitos são pagos

BASTIDORES DOS NEGÓCIOS

SÓCIOS NA MIRA DA
JUSTIÇA EM SÃO PAULO
Novos donos do grupo Itapemirim respondem a vários processos

RAMON BARROS

Sidnei Piva, Camila Valdívia e Milton Rodrigues apresentaram novos investimentos para a Viação Itapemirim

Por e-mail, os sócios
da Itapemirim, Camila
Valdívia e Sidnei Piva,
esclareceram as acusa-
ções. Segundo eles, so-
bre os processos a que
os dois respondem, “o
número é considerado
ínfimo quando compa-
rado aos processos her-
dados pelo Grupo Ita-
pemirim” e que “todos
os débitos das empre-
sas estão sendo devi-
damente pagos através
de acordos”.
Já em relação à Matri-
zaria Morillo e à Fabrica
de Grampos Aço, eles
informam que “essas
empresas não fazem
mais parte do grupo

empresarial”. Sobre o
conflito com Fabio Fabris
e Leo Marconi, eles di-
zem se tratar “do paga-
mento mais o esclareci-
mento do valor no im-
porte de R$ 4.000.000
em duplicatas frias emi-
tidas pelos antigos sócios
e descontadas em banco.
A matéria está sob júdice
e, sendo reconhecida a
compensação, veremos
quem deve a quem”.
A Viação Itapemirim
também destaca que Mil-
ton Rodrigues não é só-
cio da empresa. Mas,
“como ele possui expe-
riência no ramo, atua co-
mo colaborador na área
operacional da empre-
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A venda da Viação Itapemi-
rim da família Cola para os
novossócios,osempresários
de São Paulo Sidnei Piva de
JesuseCamiladeSouzaVal-
dívia, virou uma briga na
Justiça.Enquantoosantigos
donososacusamdefraudee
pedem a empresa de volta,
os atuais controladores se
defendem, mostram docu-
mentosealegamqueagiram
estritamente dentro da lei,
conformeAGAZETArevelou
numamatéria exclusiva pu-
blicadanaediçãodeontem.
Porém, não é sónoEspí-

ritoSantoqueelesestãoen-
volvidos em acusações de
fraude. Em São Paulo, há
diversos processos contra
os dois. Em Goiás, o admi-
nistrador judicial de uma
empresa que eles compra-
ramaponta suspeitas.
Umdosprocessosérela-

cionadoàvendadaempre-
saFábricadeGramposAço,
deSãoPaulo.Ocontratofoi
firmado através de uma
empresa de Camila e Sid-
nei, chamada Gitan Incor-
poração e Construção. Na

ação, os ex-donos FabioFa-
briseLeoMarconiafirmam
que os atuais donos da Ita-
pemirim efetuariam o pa-
gamento de passivo traba-
lhista, fornecedores, im-
postos e dívidas bancárias.
No entanto, eles alegaram
que as obrigações não fo-
ramhonradasequeFabioe
Leoestariamrecebendo in-
timações e citações.
Na ação, de 2016, disse-

ram também que o maqui-

náriodaempresahavia sido
transferido para outra em-
presa de Camila e Sidnei, a
MatrizariaeEstampariaMo-
rillo.Atualmente,aFábricae
aMorillo estão emnomedo
mesmo sócio: Geraldo Ma-
gelaTeixeiradaSilva.
Outroprocessoque recai

contra Sidnei é uma conde-
naçãode2013apagamento
de indenização por danos
morais de R$ 7 mil a José
Leonardo Nunes, também

emSãoPaulo.Nunesafirma
quedescobriuqueteveuma
empresa aberta em seu no-
me quando foi fazer uma
compra e estava negativa-
do. Ele afirma que sua assi-
natura foi falsificada por
Sidnei e por José Carlos de
Souza. Houve apelação,
ainda sem resultado.
Sidnei e Camila também

compraram a empresa de
transporte Transbrasiliana,
de Goiás, junto com o em-

presário Milton Rodrigues
Junior, que também é cola-
boradornaItapemirim.Ele,
inclusive, esteve presente
em coletiva dos sócios para
anunciar investimentos,em
abril deste ano.
O administrador judicial

da empresa, Luis Claudio
Montoro Mendes, diz em
umrelatórioqueconcordou
com a venda das cotas aos
sócios da Itapemirim. Em
outro relatório, diz que viu

algumas suspeitas, como o
pagamento de R$ 267 mil
em nota fiscal à empresa
DeltaX,atítulodeprestação
de serviços que, segundo o
relatório, não especifica
proposta de trabalho.
Na Justiça do Trabalho,

Camila e Sidnei respondem
amais de 100 processos re-
lacionados a suas empresas.
Já na Justiça de São Paulo,
sãomais de 50 ações, várias
relacionadas à execução ex-
trajudicial ou fiscal, ou seja,
cobranças. Em alguns dos
processos, há decisões em
queconstaquenãoforamlo-
calizadosbensemnomedos
réus a seremexecutados.
Em relação a execuções

fiscais, umdosmaiorespro-
cessosédomunicípiodeBa-
rueri (SP), que cobra R$ 30
milhões em tributos daPro-
carta Serviços, de proprie-
dade dos atuais sócios da
Itapemirim. Na ação, deste
ano, a prefeitura diz que
causouestranheza“ofatode
umaempresadoportedaré
nunca possuir ativos finan-
ceiros em suas contas ban-
cárias para que se pudesse
efetuar a penhora on-line”.

Parceria é
questionada
por família

Durante uma coletiva pa-
raapresentarinvestimentos,
o empresário Milton Rodri-
gues Junior apareceu ao la-
dodeCamilaValdívia e Sid-
nei Piva, o que despertou a
desconfiança nos ex-donos
da Itapemirim, que o acu-
samde ser umsócio oculto.
MiltonRodrigues édono

de 14 empresas em Santa
Catarina, Rondônia, Goiás,
Espírito Santo e São Paulo.
Ele não é sócio da Itapemi-
rim,mas temumaSocieda-
de de Propósito Específico
(SPE), constituída em feve-
reiro deste ano comCamila
e Sidnei, com endereço re-
gistrado na sede da Viação
Itapemirim, emCachoeiro.

Pedido de restrição
de venda de veículos
O administrador judicial

da Transbrasiliana, Luis
Claudio Montoro Mendes,
pede, em seu relatório à
Justiça, restrição de venda
aos veículos da empresa. A
empresa está em recupera-
ção judicial e foi comprada
por Camila Valdivia e Sid-
nei Piva em janeiro.
Isso porque, segundo

ele,de26ônibuscompra-
dos pela Transbrasiliana,
emfevereirode2017,pe-
lo menos quatro estavam
na garagem da Itapemi-
rim. A justificativa é que
issopodeprejudicaropa-
gamento de credores da
Transbrasiliana.
Além disso, o adminis-

trador afirma que há
“confusão” entre a Tran-

brasiliana e a Itapemi-
rim, já que são usados a
mesma identidade visual
nos ônibus, os mesmos
guichês, garagens e abas-
tecimento dos veículos
nas bases da Itapemirim.

VALORES
Segundo o administra-

dor, a FábricadeGrampos
Aço foi umadas empresas
que recebeu valores – R$
645mil – da venda de um
dos imóveis do grupo da
Transbrasiliana. Mendes
diz tambémque, segundo
o Sindicato dos Rodoviá-
rios de Marabá, no Pará,
havia funcionários em fé-
rias sem receber verbas
trabalhistas, segundo re-
latório de fevereiro.

sa”. Ainda afirma que
“a SPE foi constituída
para tentar canalizar
investimentos”.
Em relação ao proces-
so de danos morais
contra Sidnei, infor-
mam não se tratar de-
le, mas possivelmente
de um homônimo. Já
sobre o débito com a
Prefeitura de Barueri,
os sócios afirmam ser
dos antigos donos da
empresa e que já foi
parcelados. Por fim,
informam que as dú-
vidas da administra-
ção judicial da Trans-
brasiliana foram escla-
recidas, “de tal manei-
ra que não existe ne-
nhuma dúvida quanto
à lisura dos atos pra-
ticados na gestão”.
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Atrasos salariais e incerteza
sobre o futuro da empresa.
Essavirou,segundosindica-
tos, a rotina dos funcioná-
rios da Viação Itapemirim,
que já foi uma das maiores
da América Latina e, hoje,
em recuperação judicial,
acumula dívidas e é alvo de
briga na Justiça entre anti-
gos e novos sócios.
Desde março de 2016, a

empresa está em recupera-
ção judicial, emmeio adívi-
dasdaordemdeR$330mi-
lhões com processos traba-
lhistas e fornecedores e de
R$1bilhãoemtributos. En-
trenovembroedezembro,a
empresafoivendidaeocon-
troleacionáriodeixoudeser
da família do fundador Ca-
milo Cola, passando para
dois empresários, Camila
Valdívia eSidnei Piva.
Os funcionários, que já

chegaram a ficar com seus
salários atrasados por qua-
tro meses em 2016 – o que
haviasidoregularizadocom
a transferência para os no-
vos sócios –, voltaram a so-
frercomomesmoproblema
apartirdemaiodesteano.A
demoranopagamentoatin-
ge principalmente setores
como administrativo, ma-
nutençãoelimpeza,destaca
o diretor do Sindiroviá-

rios-ES,UedilsondaVitória.
“Até março, a empresa

estava pagando tudo certi-
nho,emdia.Sóque,apartir
de março, a coisa desan-
dou. Em maio, os salários
foram pagos entre os dias
10 e 15. Em abril, também
atrasou. Neste mês, a em-
presa pagou os motoristas
no dia 8. Só que o pessoal
interno da empresa não re-
cebeuatéhoje.Oscarasque
trabalham na bomba, me-
cânico,quemlimpaônibus,
ninguém foi pago”, afirma.
Alémdisso,Uedilsonex-

plicaqueo tíquete-alimen-
tação e o vale-transporte
desses funcionários tam-
bém estão atrasados. “Os
motoristasforamosquere-
ceberamtudoemdia.Ostí-
quetes que estavam dois
meses atrasados foram
quitados”, comenta.

Na sexta-feira, 9, o dire-
tor conta que foi feita uma
paralisação, na Rodoviária
deVitória, emprotestopelo
atrasodossaláriosepelade-
missão por justa causa que
um funcionário levou e que
o sindicato não concordou.
“O ônibus que ia sair às
15h30da rodoviária saiuàs
18horasporcontadessapa-
ralisação”, diz.
Segundo ele, demis-

sões em massa não estão
acontecendo,masoatraso
de salário deixa os funcio-
nários preocupados.
EmCachoeiro de Itape-

mirim, o presidente do
Sindimotoristas, Elias Bri-
to Spoladore, conta que a
situação não é diferente.
“A informaçãoqueagen-

te tem, conversando com
colegasquepermanecemna
empresatrabalhando,éque

BERNARDO COUTINHO

Ônibus na garagem da Itapemirim,
em Cariacica: funcionários
temem demissões

elesestãocombenefíciosre-
lativos a tíquete-alimenta-
çãoematrasohádoismeses.
Ontem (sexta), tive a infor-
mação de que estão pagan-
do por setores, e alguns se-
tores ainda estão com salá-
rios atrasados”, afirma.
A Viação Itapemirim diz

quenãoháatrasodesalários.
“A nova gestão assumiu a
empresanodia1ºdenovem-
brode2016,comquatrome-
sesdesaláriosatrasados.Em
20dias, a nova gestão regu-
larizouos salários e reativou
aalimentaçãodos funcioná-
rios”, esclarece em resposta
enviada por e-mail. Além
disso,aempresaafirmaque,
“neste mês, a empresa esta
passandoporumamudança
de sistema, no sentido de
modernização e tecnologia,
paramaior controle e trans-
parência”, complementa.

Demitidos sem
receber direitos
Além dos atrasos nos salá-
rios, os sindicatos denun-
ciamqueverbasrescisórias
dos funcionários demiti-
dos desde o início de 2016
não têm sido pagas. Os ca-
sos estão na Justiça.
Segundo o presidente

do Sindimotoristas, Elias
Brito Spoladore, os 170
funcionários mandados
embora em fevereiro de
2016, antes da recupera-
ção, não receberam nada.
Daquela época para cá,

com a empresa já em recu-
peração judicial, ele explica
que vários funcionários fo-
ram demitidos e não rece-
beram nada. “Homologa-
mos em torno de 60 resci-
sões, que tambémnão tive-
ram os direitos pagos pela
empresacorretamente.Este
ano, já tiveram outras de-
missões, principalmente do
setor administrativo, que
nos procuraram e também
não tiveram seus direitos
pagos corretamente”, afir-
maSpoladore.
Oadvogadoespecialista

em Recuperação Judicial
do escritório Hannud &
Velloza Advogados, Vitor
MayXavier, explicaque to-
dasascobrançasdedívidas
contraaempresa ficamem
suspensonoperíodode re-

cuperação judicial. “A em-
presa não precisa pagar as
dívidas existentes até ada-
ta do protocolo do pedido.
Asposteriores, ela temque
pagar”, ressalta ele.
Em relação às rescisões

“emaberto, tantodoperío-
do da antiga gestão, quan-
to da nova gestão”, diz a
Itapemirim,“aempresaes-
tá buscando uma rápida
soluçãopara o impasse”. A
empresa ainda afirma que
“a maior parte das demis-
sões ocorridas trata-se de
funcionários quenãopres-
tavam serviços para a em-
presa,esimdiretamenteli-
gados às residências dos
antigos sócios”.

Funcionáriosda Itapemirim
estão comsalários atrasados
Reivindicando
pagamentoemdia,
trabalhadoresatrasaram
saídadeônibus

ITAPEMIRIM/DIVULGAÇÃO

DIREITOS

“Homologamos em
torno de 60 rescisões,
que não tiveram os
direitos pagos pela
empresa corretamente.
Este ano, já tiveram
outras demissões,
principalmente do
administrativo”

ELIAS SPOLADORE
PRESIDENTE DO

SINDIMOTORISTAS

Frota da Itapemirim na década
de 80: empresa esteve entre as
maiores da América Latina



26 | ECONOMIA SEGUNDA, 12 DE JUNHO DE 2017

BASTIDORES DOS NEGÓCIOS

Osnovos sóciosdaViação
Itapemirim, Camila Valdívia
e Sidnei Piva, afirmam que,
por determinação da Justi-
ça, fizeram uma auditoria
nascontasdaempresa,ana-
lisando documentos fiscais,
recibos, planilhas, extratos,
entreoutros.Segundoogru-
po,foiconstatada“umarede
deformasderetiradasdiver-
sas da empresa”.
Um relatório foi enviado

àreportagempore-mail.Se-
gundo os sócios, trata-se de
“auditoria realizadapela re-
nomadaBacker Tily Brasil”.
Mas o relatório não con-

tém menção à empresa de
auditoria, e conta apenas
coma logo da Viação Itape-
mirim.Constanodocumen-
toqueele“pretenderesumir
ostrabalhosrealizadospelas
áreas Financeira, Contábil,
Fiscal, e envolvimento da
Auditoria internadaempre-
sa”equefoi realizado“soba
supervisãoda técnica jurídi-
caCamiladeSouzaValdívia
(sóciaproprietária),nomea-
daemataDiretoraAdminis-
trativa/Financeira”.
Camila e Piva afirmam

quevãocobrarosvaloresna

Justiça. Os sócios informa-
ram por e-mail que foi en-
contradoodesviodeR$120
milhões chamados de mú-
tuos – nome utilizado para
as retiradas de dinheiro da
empresa, segundo eles.
“Há ainda contabilizado

o saque de R$ 56 milhões
em nome dos antigos só-
cios, estes recursos eram
desviados para entrega em
espécieatravésdeumdocu-
mento chamado de CTN,
para contas no exterior e

atravésdepagamentos efe-
tuados à holding de nome
MCMassadColaEmpreen-
dimentoseParticipaçõesLt-
da”, diz o trecho do e-mail.
No relatório, são aponta-

das retiradas feitas em for-
ma de vales de diversos lo-
caisdopaísparaCamiloCo-
la Filho, da Itapemirim e da
Kaissara.Osvaloresaponta-
dosnãosãoR$120milhões,
esimcercadeR$42milhões
entre 2014 e2016. Entre os
documentos enviados pelo
grupo para a reportagem,
relativos às transferências
para a MC Massad Cola, o
valor somado, em 6 docu-
mentos de dezembro de
2016, não foi de R$ 56 mi-
lhões, e simdeR$107.500.
Já a conclusão do relató-

riodeauditoriadizque,após
recuperaçãojudicial,“foram
retiradosvaloresdaempresa
de diversasmaneiras”, “seja
atravésdeDOC,TEDouain-
da emmoeda corrente a tí-
tulodeatenderapessoalida-
dedossócios”,edáoutronú-
mero: R$ 15,3 milhões. A
conclusão também diz que
“além destes valores, exis-
tem diversas transferências
para empresas que eramdo
grupoeconômico”,quecon-
tabilizam outro valor, dife-
rente do que foi informado
antes, deR$322,6milhões.

Justiça desfez negócio da
Itapemirim comKaissara

O OUTRO LADO

“Não vejo fidelidade nas informações”

ROTAS

68
linhas
É o número de rotas re-
passadas da Itapemirim
para a Kaissara em 2015.

Hácercadetrêsmeses,o
representantedaadminis-
tradora judicial do grupo
Itapemirim, João Manoel
Saraiva, apresentouà Jus-
tiça um relatório onde
conta ter encontrado do-
cumentos suspeitos den-
trodeumasalanasdepen-
dências da Viação Itape-
mirim, emCachoeiro.
Em decisão saneadora

do dia 30 de março, o juiz
Paulino José Lourenço, da
13ªVaraCívelEspecializa-
da Empresarial, afirmou
que foram encontrados
“uma relação de contrato
decâmbio, seiscaixascom
documentosdiversos,pla-
nilhasdepagamentos,nu-
merárioemmoedaestran-

geira, uma bolsa preta e
quatro equipamentos de
emissão de bilhetes de
passagens”.
Os sócios da Itapemi-

rim informaram, por
e-mail, que as máquinas
eram “utilizadas para
emitir passagem dublê
na empresa, caracteri-
zando o caixa 2”.
O relatório também in-

forma que, no dia 17 de
março, “osantigos contro-
ladores das recuperandas
entraramno local e retira-
ram o restante da docu-
mentação” que não havia
sido levado por Saraiva.
Por suspeita de “possível
prática de condutas crimi-
nosas no âmbito das em-

presas emrecuperação”, o
juiz decide enviar o mate-
rial ao Ministério Público
Estadual para apuração.
O juiz também afirma,

em decisão, que o “Grupo
de Apuração Especial de
Combate ao Crime Orga-
nizado (GAECO), do Mi-
nistério Público Estadual,
e a Delegacia Fazendária
vêm desenvolvendo in-
vestigação acerca de fatos
relacionados às empresas
em recuperação”.
A reportagem pediu,

na última terça-feira, 6,
mais informações do Mi-
nistério Público sobre o
caso. Mas até o fecha-
mento da reportagem,
não houve retorno.

Em junho de 2015, a Via-
ção Itapemirim passou para
aKaissara68de suas118 li-
nhas e cerca de 40%de sua
frota. Antes da operação, a
Kaissara tinha apenas uma
linha. Ela foi formada em
2009, pelos sócios Mário
Sérgio Pereira Jussim e
Izaias Alves Lima, ambos
funcionários da Itapemirim.
Após o ajuizamento da

recuperação judicial, no
entanto, o juiz Paulino Jo-
séLourençoentendeu,em
uma decisão de dezem-
bro, que houve “desvio de
patrimônio” na operação
de transferência das li-
nhaseapontouindíciosdo

uso de “laranjas”.
A Kaissara foi então in-

cluída na recuperação judi-
cial e foram nomeados co-
mo interventores dela os
atuais sóciosda Itapemirim,
Camila Valdívia e Sidnei Pi-
va. Os empresários dizem

que, com a auditoria, foi
possívelperceberquea“Via-
ção Itapemirim e a Viação
Caiçara (razão social) sem-
pre foram amesma empre-
sa, sendo que as duas em-
presas sempre foram admi-
nistradas por funcionários,
porém,todocomandodere-
tiradadedinheiroparapro-
cessos que não fossem de
custeio da operação vinha
diretamente dos sócios”.
O juizPaulinoJoséLou-

renço foi procurado, atra-
vésdaassessoriadoTribu-
nal de Justiça, que infor-
mou que “o magistrado
nãoconcedeentrevistaso-
bre processo em curso”.
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Unidade da Viação Itapemirim: empresa está envolvida em polêmicas

Novosdonosda
Itapemirimvão
ingressarna Justiça
para receber valores

Ministério Público investiga
emissão de passagens

SAQUES

“Há ainda
contabilizado o saque
de R$ 56 milhões em
nome dos antigos
sócios, estes recursos
eram desviados para
entrega em espécie
através de um
documento chamado
de CTN, para contas
no exterior e através
de pagamentos
efetuados à holding
de nome MC
Massad Cola”

CAMILA VALDÍVIA E
SIDNEI PIVA, DONOS
DA ITAPEMIRIM

presa. Não estou pedindo
para eles ficarem com o
grupo Itapemirim. Se o
negócio era tão ruim, por
que não nos devolvem a
empresa? Eu entendo
que eles me passaram a
perna. Eu entendo que o
negócio não foi concluído
e eu quero a empresa de
volta.
Se tem esses valores que
saíram do caixa, há va-
lores que entraram na
empresa. Entraram mais
de R$ 300 milhões, só eu
coloquei R$ 100 milhões,
entre outros valores que
foram investidos na em-
presa.
Sobre a Kaissara, eu

Eu não tenho acesso
às informações da au-
ditoria. Só tenho a mi-
nha memória e não
acredito que exista isso.
Eu não tenho conheci-
mento do que a audi-
toria diz. Para ser mais
preciso, eu necessitaria
ter acesso a essas in-
formações. Essas pes-
soas levaram a empresa
por um valor simbólico,
não pagaram nada, di-
zendo que iam assumir
as dívidas e que tinham
créditos tributários.
Uma negócio que se-
quer foi concluído, não
era nem para eles es-
tarem em posse da em-

não posso falar por
que não éramos nós
que administrávamos
ela. Ela não pertencia
ao grupo.
Quanto à máquina de
bilhetes, desconheço. A
venda de passagens,
hoje em dia, é toda fei-
ta por sistema eletrôni-
co. É muito difícil fazer
esse tipo de operação
que eles estão ventilan-
do. O sistema é muito
moderno. Não reconhe-
ço que tenhamos feito
isso, porque o sistema é
seguro. Não vejo fide-
lidade nas informações
apresentadas.
—
CAMILO COLA FILHO,

EX-PRESIDENTE DO GRUPO

ITAPEMIRIM


